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Carta de István Webőczi 
sobre a Igualdade de Justiça 

István Werbőczi (Verbőci) (ca.1458-1541) foi um 
estadista, jurista e diplomata, cuja codificação da lei 
húngara serviu como texto jurídico básico do Reino 
Húngaro durante mais de 400 anos.

Esta sua carta mostra o conceito de justiça e igualdade 
no Reino Húngaro durante o século XVI.

Werbőczi foi encarregado pelo Rei Vladislau II de 
compilar a lei consuetudinária e estatutária do Reino 
Húngaro. A sua obra, o Tripartitum (1514) proclamou 
a completa igualdade de todos os nobres, grandes 
e pequenos, e sublinhou os direitos da aristocracia 
em detrimento da soberania real. Durante o reinado 
do sucessor real e filho de Vladislau, o Rei Luís II, 
Werbőczi serviu em várias missões diplomáticas para 
obter uma aliança contra os turcos. Foi eleito palatino 
em 1525, mas foi de imediato forçado a demitir-se. 
Werbőczi apoiou o requerente à sucessão real, János 

Szapolyai (mais tarde Rei João I) contra Fernando de 
Habsburgo, após a catastrófica Batalha de Mohács 
em 1526, após a qual o Império Otomano ocupou 
uma parte significativa do Reino Húngaro. Ascendeu 
à categoria de chefe de justiça em 1541, depois de 
Buda - centro administrativo e sede real do Reino 
Húngaro (hoje parte de Budapeste, Hungria) - ter 
sido permanentemente ocupado pelos otomanos. No 
entanto, foi envenenado e morreu no mesmo ano.

Esta sua carta privada, datada de 1524, foi dirigida 
a András Bátori, cujo litígio imobiliário com János 
Szerecsen deveria ser decidido por sorteio, de acordo 
com a decisão de Werbőczi. Bátori ficou descontente 
com este resultado e escreveu uma carta de reclamação 
a Werbőczi, que respondeu que era obrigado a fazer 
justiça igual para todos, independentemente da sua 
identidade, mesmo que fosse judeu ou cigano, desde 
que fosse um súbdito da Santa Coroa deste reino.
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Uma carta de lei sobre escravos negros que eram trazidos da América, África e Ásia, 
19-09-1761 / 01-10-1761, Lisboa (Portugal)

4 fólios, manuscrito sobre papel; 34 x 22 cm

Portugal –  Arquivo Nacional da Torre do Tombo

Código de referência: PT/TT/LO/003/0006/00042.2
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Uma Carta de Lei relativa 
aos Escravos Africanos

Esta carta de lei de 1761, aprovada pelo Rei D.José I de 
Portugal (1714-1777), diz respeito à situação dos escravos 
africanos à sua chegada a Portugal. Relembra-nos um 
capítulo trágico da história europeia e mundial, em 
que a escravatura e a colonização eram frequentes. 
A Carta declara que, desde o tempo mencionado, os 
escravos africanos (negros) que são transportados 
para Portugal a partir da América, África e Ásia, serão 
considerados livres assim que chegarem aos portos 
do reino.

A escravatura, com a sua longa história, tinha quase 
deixado de existir na Europa medieval. No entanto, 
começou a reaparecer no século XV, por exemplo 
quando o príncipe português Henrique (1394 -1460) 
iniciou a escravatura dos berberes em 1442. Isto 
coincidiu com o crescimento global do colonialismo, 
também conhecido como “A Época das Descobertas”.

Estima-se que o tráfico de escravos no Atlântico tenha 
levado entre 10 a 12 milhões de escravos africanos 

para o Novo Mundo, conhecido como as Américas. Um 
grande número de escravos africanos foi também forçado 
a viver e trabalhar nos países europeus que praticavam 
o colonialismo. Por exemplo, em 1552, os escravos 
africanos representavam cerca de 10% da população 
da capital portuguesa, Lisboa.

O Movimento Abolicionista visava pôr um fim à 
escravatura para sempre. O legado desse movimento 
é uma componente chave dos direitos humanos 
universais, uma vez que as potências europeias 
eliminaram ou limitaram a escravatura nos seus 
países, antes de tomarem medidas para acabar com 
o tráfico de escravos em todo o mundo.

Este documento foi um passo importante nesse 
processo.
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Diploma Maçónico do Cavaleiro de Lincel, 13-02-1766, Toulon (França), (Ano Maçónico de 5766)

1 folha, manuscrito com uma rica decoração em pergaminho; 34 x 57 cm

Arquivos da Catedral (Malta)

Código de referência: AIM Processi Criminali 164. ff. 366v-367r
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Diploma Maçónico 
do Cavaleiro de Lincel

Este documento foi criado por uma Loja Maçónica, a 
Loja de São João do Segredo e da Harmonia, em Malta, 
durante 1766.

Mais tarde confiscado pela Inquisição, o pergaminho 
inclui emblemas e símbolos típicos das lojas maçónicas 
do século XVIII. As Lojas eram os órgãos básicos da 
Maçonaria, que consistiam em organizações fraternais. 
Estes grupos têm as suas origens nas fraternidades 
locais dos chamados pedreiros-livres, que datam eles 
próprios dos finais do século XIV. A natureza secreta da 
Maçonaria tem atraído suspeitas e teorias conspiratórias 
ao longo dos séculos.

A primeira presença da Maçonaria em Malta data de 
1730, quando alguns membros da Ordem de São João 
começaram a interessar-se pelas atividades maçónicas. 
Eventualmente, a adesão maçónica tornou-se mais 
generalizada entre os cavaleiros, bem como entre 
algumas personalidades maltesas proeminentes. Os 
Cavaleiros foram iniciados na Maçonaria, quer nos seus 
países de origem, quer em Lojas em Malta. Viajando 
regularmente de e para o continente, desenvolveram 
relações estreitas entre as Lojas de Malta e as dos 
principais portos franceses do Mediterrâneo, como 
Toulon e Marselha, particularmente entre 1760 e 1780.

A Loja da Parfait Harmonie  foi estabelecida em Malta 
sob a Grande Loja de França (mais tarde conhecida 
como Grande Oriente de França), de acordo com um 
mandado emitido em 13 de Fevereiro de 1766 por Renè-
Augustin Beufvrier de la Loueie, um oficial da Marinha 
Real Francesa. Beufvrier tinha estabelecido várias 
Lojas Militares Navais nomeando-as “Parfait Harmonie”. 
Nesta autorização, o Cavaleiro de Lincel foi dotado 
de plenos poderes para estabelecer a Loja em Malta.

A Igreja Católica proibiu pela primeira vez os católicos 
de se tornarem membros de lojas maçónicas em 1738, 
sob Clemente XII (Papa entre 1730-1740). O Papa 
Bento XIV, chefe da Igreja Católica entre 1740 e 1758, 
emitiu uma bula contra a Maçonaria em 1752. Impresso 
em Malta em 1786, esta bula realçou a extensão destas 
sociedades clandestinas e proibidas na ilha.

O Tribunal da Inquisição em Malta constituiu mais de 
20 casos de Maçonaria na segunda metade do século 
XVIII. Entre os acusados durante a década de 1760 
estavam Giuseppe Zahra, um professor maltês de 
matemática, e John Dodsworth, o cônsul britânico em 
Malta. O compositor maltês Nicolò Isouard foi também 
acusado em 1794.
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Abolição da Tortura Emitida 
pela Rainha Maria Teresa

O documento de 1776 refere-se à abolição da tortura 
no Império dos Habsburgos. É importante, na medida 
em que marca uma mudança de jurisdição na era do 
Iluminismo.

A tortura não foi proibida no período inicial do Império 
dos Habsburgos. Em geral, os tribunais medievais 
e os primeiros tribunais europeus modernos foram 
autorizados a utilizar a tortura como uma forma legítima 
de extrair confissões e obter os nomes de cúmplices ou 
qualquer outra informação. Durante o testemunho, o 
prisioneiro era ameaçado de tortura ou mesmo torturado 
com equipamento a isso adequado. Mesmo o Código 
Penal (Constitutio criminalis Theresiana), introduzido 
nas províncias checo-austríacas a 31 de Dezembro de 
1768, não proibia a tortura.

Isto aconteceu em 1776 através de uma série de 
decretos da Imperatriz, proibindo a tortura durante 
os depoimentos. Um decreto real foi emitido para 
as províncias checo-austríacas, Banat de Temesvar 
(hoje dividido entre a Roménia, Sérvia e Hungria), e a 
Galícia (hoje dividida entre a Polónia e a Ucrânia) em 2 
de Janeiro; o Reino Húngaro seguiu-se a 6 de Abril do 
mesmo ano. A reforma reflete a ideologia humanitária 

do Iluminismo, uma vez que o Estado tentou criar 
condições de vida mais humanas para os seus súbditos.

As leis da tortura foram abolidas em toda a Europa em 
diferentes épocas. A Inglaterra proibiu-a por volta de 
1640 (excepto para “peine forte et dure” - uma tortura 
em que pedras cada vez mais pesadas eram colocadas 
no peito do réu - que a Inglaterra aboliu em 1772); a 
Prússia proibiu-a em 1740, a Dinamarca por volta de 
1770, a Rússia em 1774, a Itália em 1786 e a França em 
1789. Os últimos países europeus a abolir legalmente a 
tortura foram Portugal (1828) e o cantão de Glarus na 
Suíça (1851).

Maria Teresa (1717-1780), que defendeu a proibição 
durante o Império dos Habsburgos, foi a sua única 
governante feminina, governando durante quarenta 
anos (entre 1740-1780) na Hungria, Croácia e Boémia. 
Era também a soberana da Áustria, e a Santa Imperatriz 
Romana (como esposa do Imperador Francisco I). 
Durante o seu reinado, introduziu uma série de reformas 
económicas, educacionais e culturais significativas em 
todo o império. A unificação da jurisdição nos países do 
império também começou durante esta época, quando 
foram elaborados projetos de códigos legais.

Abolição da tortura promulgada pela rainha Maria Theresa, 02-01-1776, Viena (Áustria)

1 folha, manuscrito em papel de algodão (pano), selado com grande selo real secreto; dimensão do 
documento: 23,5 x 36,5 cm, diâmetro do selo: 7,5 cm

Arquivos Nacionais da Hungria

Código de referência: HU-MNL-OL – O 10 – № 90
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Patente de Tolerância  
Emitida pelo Imperador José II

A Patente de Tolerância foi emitida pelo Imperador 
José II na Monarquia dos Habsburgos, a 13 de 
Outubro de 1781. Garantindo a liberdade de religião 
a três igrejas não católicas, entrou em vigor a 27 de 
Outubro.

José II (1741-1790) foi o Santo Imperador Romano de 
1765 a 1790, co-regente com a sua mãe nas Terras 
Hereditárias Austríacas, até 1780. José foi o filho 
mais velho da Imperatriz Maria Teresa da Casa dos 
Habsburgos e do Imperador Francisco I de Lorena. 
Como governante das terras dos Habsburgos, foi um 
grande defensor do absolutismo ilumininista e, tal como a 
sua mãe, realizou mudanças significativas em todo 
o império.

Adotando uma política de proteção social geral, 
reduziu o número de ordens religiosas e as suas terras, 
proporcionou liberdade de culto limitada e aumentou 
a difusão da educação. Aboliu também a servidão e 
a pena de morte. Algumas das suas inovações e 
políticas não foram aceites pelos seus contemporâneos 
e foram sendo abolidas por ele próprio ou pouco depois 
da sua morte prematura.

Com esta Patente de Tolerância,  José II garantiu a 
liberdade religiosa aos luteranos, aos calvinistas 
e à Igreja Ortodoxa. Permitiu-lhes a realização de 

“sessões religiosas privadas”. Eles podiam construir 
uma “casa de orações”, que poderia servir como 
igrejas, mas não podiam ter esse aspeto; por exemplo, 
as suas igrejas não podiam ter torre ou sinos ou 
uma entrada nas ruas principais. Os casamentos 
mistos eram permitidos, mas se o pai fosse católico, 
todos os filhos deveriam ser educados como 
católicos; se o pai fosse não-católico, apenas os filhos 
poderiam ser educados como não-católicos.

Esta patente não significava na realidade liberdade 
religiosa, mas era um passo significativo em direção 
a ela. Foi seguida de outros passos - como o Édito da 
Tolerância de 1782, onde José II estendeu a liberdade 
religiosa também aos judeus.

O documento é um bom exemplo de como o pensamento 
Iluminista moldou a nossa cultura moderna.

Patente de Tolerância Emitida pelo Imperador José II, 13-10-1781, Viena (Áustria)

4 páginas, manuscrito sobre papel, 37,5 x 23,5 cm

Arquivos Nacionais da República Checa

Código de referência: CZ NA ČG-DR box 365, 13. 10. 1781 
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Carta de D. Gallarati 
Scotti ao Cardeal De Zeleda

Esta carta mostra de que forma as ideias do Iluminismo 
minaram a autoridade da Igreja Católica.

Em 1785, o Papa Pio VI nomeou Giovanni Filippo 
Gallarati Scotti (1747-1819) como Inquisidor de Malta. 
Gallarati Scotti discutiu interminavelmente com o 
Grão-Mestre De Rohan durante a sua estadia em 
Malta (1785-1793) pois as questões de jurisdição eram 
comuns. A sua carta de 1792 dá-nos uma visão vívida 
da mudança de estatuto da Igreja Católica no alvorecer 
da Era Moderna.

O objeto da sua carta (ao Cardeal Francesco Saverio 
De Zeleda) é Giovanni Nicolò Muscat, o Uditore ou 
Advogado Geral do Grão Mestre De Rohan (1727-1795). 
Nascido de origens humildes, Mascate era um advogado 
bastante capaz que se esforçou por impulsionar a 
agenda do Grão-Mestre e desafiar o sistema há muito 
estabelecido pelo qual os Soberanos estavam sujeitos 
ao Papa.

Ele acreditava firmemente na opinião de Voltaire de 
que o Despotismo Iluminado era necessário para 

reforçar o poder dos soberanos em todos os assuntos, 
para promover o bem-estar social e a estabilidade 
política. O Iluminismo em Malta, tal como na Europa 
Central, trazia ideias que favoreciam os Monarcas e os 
Grandes Mestres, que colidiam com a autoridade da 
Igreja Católica; os seus bispos e inquisidores tinham 
os seus próprios tribunais, direitos superiores através 
da censura e detinham o monopólio da educação.

Giovanni Nicolò Muscat - já acusado de fazer parte da 
Maçonaria por parte do tribunal da Inquisição alguns 
anos antes - é agora descrito pelo Inquisidor Scotti, 
como tendo proferido publicamente “expressões 
indecentes” (“indecent espressioni”). É acusado de 
dizer que a era do poder da Igreja acabou (“non e’ più 
il secolo della Chiesa”) e que deixaria o bispo apenas 
com o seu bastão e mitra pastoral (“voglio lasciar il 
vescovo con il pastorale e la mitra”), afirmando assim a 
sua crença de que o poder dos Soberanos Iluminados 
deveria substituir o da Igreja.

Carta de D. Gallarati Scotti ao Cardeal De Zeleda, 31-03-1792, Malta

1 folha, manuscrito sobre papel; 44,6 x 29,2 cm

Arquivos da Catedral (Malta)

Código de referência: AIM Corr 102, ff 16
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Constituição Norueguesa 1814 - Primeiro rascunho,05-1814, Eidsvoll (Noruega)

20 páginas, manuscrito sobre papel; 22 x 31 cm

Arquivos Nacionais da Noruega

Código de referência: EA-4029/Ga/L0009A/0009/0002
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Constituição Norueguesa 1814
A Constituição norueguesa foi assinada em Eidsvoll, 
a 17 de Maio de 1814. Uma das constituições mais 
radicais da Europa da altura, foi inspirada por 
ideias iluministas como a liberdade política e os 
direitos humanos universais, partilhando a ideologia 
revolucionária das constituições americana e 
francesa.

Escrita em 1787, ratificada em 1788, e em funcionamento 
desde 1789, a Constituição dos Estados Unidos é 
a mais antiga constituição democrática escrita do 
mundo; a efémera Constituição francesa de 1791 foi 
criada após o colapso da monarquia absolutista do 
Antigo Regime. Estas constituições são consideradas 
como documentos marcantes das democracias 
ocidentais. A 12 de Abril de 1814, a Assembleia 
Nacional de Eidsvoll nomeou uma Comissão 
Constitucional, com o mandato de elaborar uma 
proposta de constituição. O Comité concluiu os seus 
trabalhos em 26 de Abril de 1814.

A mentalidade da nova constituição rompeu 
fundamentalmente com os princípios da monarquia 

absolutista, que tinha sido a forma de governo na 
Noruega de acordo com a Lex Regia (The King’s Act) 
de 1665. A nova constituição, baseada nos princípios 
da separação de poderes e da soberania popular, 
começava com as seguintes frases: “O Reino da 
Noruega é um reino livre, independente e indivisível. 
A sua forma de governo é uma monarquia limitada e 
hereditária”.

Os acontecimentos de 1814 têm um lugar único na 
história da Noruega. A nova constituição formou a 
base de um Estado independente, com as suas 
próprias instituições, o que foi considerado muito 
democrático para a sua época.

O documento aqui apresentado reflete os conflitos 
e a luta pelo poder no seio do Comité Constitucional 
e da Assembleia, incluindo as discussões que 
ocorreram desde o primeiro projeto até à proposta 
final. O primeiro rascunho é escrito com tinta clara, 
e as alterações são acrescentadas com uma tinta 
mais escura. A Assembleia Nacional também fez 
outras alterações antes de estar concluída.
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Carta de Lei que aprova a reforma penal e das prisões, com a abolição da pena de morte
15-06-1867 / 26-06-1867 / 01-07-1867, Lisboa (Portugal)

12 fólios; manuscrito em papel; 40 x 25,5 x 0,4 cm

Portugal –  Arquivo Nacional da Torre do Tombo

Código de referência: PT/TT/LO/003/31/64



111

A Construção da Europa – História, Memória e Mito do Europeísmo ao Longo de 1000 Anos   A Herança do Iluminismo

A Abolição da Pena de Morte 
em Portugal

Este documento aqui apresentado é a lei que 
sanciona o decreto das Cortes Gerais de 26 de 
junho de 1867 que aprova a reforma penal e das 
prisões, com abolição da pena de morte em Portugal.
             
Aprovada em 1867, a Carta de Lei de Abolição da 
Pena de Morte é uma das primeiras suspensões 
permanentes da pena de morte a ser codificada num 
sistema jurídico nacional. Portugal foi um dos primeiros 
países da Europa a abolir a pena de morte, retirando-a 
como castigo por crimes políticos em 1852,  crimes 
civis em 1867, e todos os crimes incluindo os militares, 
em 1911. Os últimos enforcamentos por homicídio em 
Portugal tiveram lugar a 22 de Abril de 1846, em Lagos. 

A lei foi apoiada internacionalmente por muitos, 
incluindo Victor-Marie Hugo (1802-1885), um importante 
escritor romântico francês. Hugo enviou uma carta ao 
escritor português, Brito Aranha (1833-1914) em 1867, 
expressando a sua alegria com a abolição da pena 

de morte em Portugal. Ele escreve: “Acompanhar 
este progresso é dar o grande passo da civilização. 
A partir de agora, Portugal é o líder da Europa. Vós, 
portugueses, [...] em tempos estivestes à frente 
no Oceano; hoje, avançais na Verdade. Proclamar 
princípios é mais belo do que descobrir mundos”.

No século XIX e início do século XX, a pena de 
morte foi permanentemente abolida em San Marino 
(1865), Países Baixos (1870), Noruega (1905), 
Suécia (1921), Islândia (1928) e Suíça (1942).

As muitas tragédias da Segunda Guerra Mundial 
estimularam as exigências de sociedades mais humanas, 
o que levou muitas outras democracias da Europa 
Ocidental a abolir a pena de morte durante o período 
do pós-guerra. A Carta de Lei Portuguesa de Abolição 
da Pena de Morte promoveu os valores subjacentes 
a estas mudanças, valores que estão consagrados na 
Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia.
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Direito de voto para as mulheres norueguesas, 06-1902, Oslo (Noruega)

1 fotografia a preto e branco; 15 x 12 cm

Arquivos Nacionais da Noruega

Código de referência: RA/PA-0379/U
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Direito de voto para 
as mulheres norueguesas

Esta fotografia é de uma reunião, realizada na sala Old 
Ball da Universidade de Oslo entre 3 e 7 de Junho de 
1902. A reunião preocupava-se com o direito de voto 
das mulheres norueguesas, a principal exigência do 
Movimento Sufragista desde a passagem do século.

Na fotografia, a Sra. Fredrikke Marie Qvam dirige-se ao 
público de aproximadamente 500 pessoas. Ela era a 
líder da Associação Norueguesa de Mulheres da Saúde 
Pública, as organizadoras do encontro. A Associação 
foi fundada em 1884 para salvaguardar os direitos da 
mulher e lutar por uma sociedade inclusiva através 
das atividades de voluntariado dos seus membros.

Figuras importantes por detrás da Associação incluíam 
Gina Krog, defensora do voto e política de esquerda, 
e Hagbart Berner, representante parlamentar do 
partido liberal de esquerda, que apoiou as causas das 
mulheres no Parlamento. Ele esteve por detrás do 
projeto de lei que deu às mulheres o direito de estudar 
na Universidade. A Associação lutava também por 
outras causas, tais como a melhoria da educação e 
rendimentos das mulheres, a prevenção da violência 

contra as mulheres e o aumento da sua influência política.
Depois de o direito de voto das mulheres nas eleições 
nacionais ter sido alcançado em 1913, elas trabalharam 
para melhorar a sua participação política e para uma 
maior igualdade de género na escola, educação e vida 
profissional.

A Noruega foi um dos primeiros países do mundo a 
introduzir o direito de voto das mulheres nas eleições 
nacionais. A Nova Zelândia foi o primeiro país, em 
1893. A Finlândia foi o único país da Europa a fazê-lo 
antes da Noruega, em 1906; a Dinamarca introduziu 
o sufrágio feminino em 1915, tendo muitos outros 
países seguido o exemplo nos anos por volta do final 
da Primeira Guerra Mundial.

As Nações Unidas apoiaram a introdução do direito de 
voto das mulheres após a Segunda Guerra Mundial. A 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação Contra as Mulheres (1979) definiu-a 
como um direito básico dentro dos seus 189 países 
membros.
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O Movimento Pan-Europeu
Este manuscrito dá-nos um vislumbre do primeiro 
Congresso Pan-Europeu, realizado em Viena em 1926.

Escrito nesse ano em inglês pelo advogado húngaro 
Ferenc Faluhelyi, avalia as ideias da União Pan-
Europeia e as ações do seu fundador, Richard von 
Coudenhove-Kalergi. O autor analisa criticamente o 
Movimento Pan-Europeu, refletindo sobre a relação 
entre a Pan-Europa e a Liga das Nações, contrastando 
ao mesmo tempo sobre as ideias pan-europeias e 
nacionais.

Ferenc Faluhelyi (1886-1944) foi advogado, professor 
universitário privado de Direito Internacional e reitor na 
Universidade Erzsébet em Pécs entre 1922 e 1944. O 
seu trabalho levou à fundação do Instituto das Minorias 
da Universidade de Pécs em 1936, que, sob a sua 
direção, tratou a situação das minorias que vivem na 
Hungria e da minoria húngara que vive nos estados 
vizinhos. A sua avaliação do Movimento Pan-Europeu 
inclui também as suas opiniões e perspetivas.

O nascimento do Movimento Pan-Europeu pode ser 
rastreado até ao mundo etnica e linguisticamente diverso 
da Europa Central dos anos 20. Foi presumivelmente 
influenciado pelos conflitos históricos que surgiram a 
partir deste caldeirão étnico. 

Richard von Coudenhove-Kalergi (1894-1972), fundador 
do Movimento Pan-Europeu, político e filósofo, foi o 

produto de um ambiente multicultural. O seu pai era 
um diplomata austro-húngaro e um conde boémio, a 
sua mãe japonesa era filha de um comerciante de 
petróleo, antiquário e grande proprietário de terras de 
Tóquio. Após o colapso da monarquia austro-húngara, 
tornou-se cidadão checoslovaco em 1919 e, em 1939, 
adquiriu a cidadania francesa. Publicou o seu primeiro 
livro em 1923, Pan-Europa, que continha um formulário 
de adesão ao Movimento Pan-Europeu. O movimento 
realizou o seu primeiro Congresso em 1926, em Viena. 
O Pan-Europeísmo que ele defendia é um exemplo 
precoce dos movimentos de unificação europeus. De 
facto, Coudenhove é considerado como um pioneiro 
da integração europeia e foi o presidente fundador da 
União Pan-Europeia durante 49 anos.

A organização era amplamente conhecida na Europa 
Central e de Leste devido ao seu papel na organização 
do Piquenique Pan-Europeu, um evento importante 
durante as Revoluções da Europa Central e de Leste 
de 1989. A abertura da fronteira entre a Áustria e a 
Hungria, separando o mundo democrático e comunista 
no Piquenique Pan-Europeu, desencadeou uma reação 
em cadeia que culminou na democratização da Europa 
Central e de Leste, juntamente com a reunificação 
política e simbólica da Europa.

“O que podemos esperar do Movimento Pan-Europeu?”, 18-03-1928, Pécs (Hungria)
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